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VII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO EMPRESARIAL

Apresentação

O VII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI, intitulado A pesquisa jurídica na perspectiva 

da transdisciplinaridade, promoveu intercâmbio de conhecimentos entre acadêmicos do 

Brasil e exterior, apresentando, ao final, a publicação de livros em diversas temáticas 

divididas em Grupos de Trabalho.

No presente livro encontram-se as pesquisas desenvolvidas em vários Programas de 

Mestrado e Doutorado, revelando alta qualidade e formação do estado da arte na seara 

jurídica. As contribuições teóricas emanadas nos artigos ora apresentados, que compuseram 

os debates do grupo de trabalho de Direito Empresarial I, demonstram que as relações sociais 

empresariais sofrem com a crise vivenciada por diversas nações, ensejando a reflexão quanto 

a compatibilidade entre capitalismo e humanismo.

Abordagem de temas sensíveis como a função social da empresa, o valor social do trabalho e 

da livre iniciativa, a solução adequada de conflitos sociais empresariais, a responsabilidade 

corporativa, os ditames constitucionais da ordem social e econômica, a inclusão social para 

efetividade da igualdade material, a participação societária e a responsabilidade corporativa 

contribuem para uma análise atualizada e investigativa na seara empresarialista do Direito.

Essa produção científica oferece à comunidade nacional e internacional, pensamento jurídico 

contemporâneo auferido nos vários centros de excelência que contribuíram no 

desenvolvimento pessoal e profissional dos autores.

Desejamos excelente e frutífera leitura.

As Coordenadoras

Luciana de Aboim Machado (UFS),

Viviane Coêlho de Séllos Knoerr (UniCuritiba),

Larissa Maia Freitas Salerno Miguel Santos (Faculdade de Direito de Franca)
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O ENVELHECIMENTO DA POPULAÇÃO: ANÁLISE DE MECANISMOS PARA A 
INCLUSÃO E A VALORIZAÇÃO DOS TRABALHADORES IDOSOS NA 
PERSPECTIVA DA RESPONSABILIDADE DAS EMPRESAS PRIVADAS

POPULATION AGING: ANALYSIS OF MECHANISMS FOR THE INCLUSION 
AND VALORIZATION OF ELDERLY WORKERS FROM THE PERSPECTIVE OF 

PRIVATE COMPANY RESPONSIBILITY

Larissa Maia Freitas Salerno Miguel Santos 1
Carolina de Lima Krebsky Darini 2

Resumo

O presente artigo objetiva analisar a situação dos idosos no mercado de trabalho brasileiro, 

considerando os desafios e oportunidades que essa população apresenta em um cenário de 

crescente envelhecimento populacional. Além disso, destaca-se a importância das políticas 

públicas e das iniciativas do setor privado na promoção da inclusão e valorização dos idosos 

no ambiente laboral. Quanto à metodologia, o artigo tem como método o dedutivo com 

abordagem qualitativa, tendo como forma a análise bibliográfica, feita a partir do 

levantamento de referências teóricas já analisadas e publicadas, assim como a pesquisa 

documental, cujas fontes são as mais diversificadas e dispersas, sem prévio tratamento 

analítico. Os resultados indicam que, apesar dos avanços legislativos e das iniciativas 

empresariais, ainda há um longo caminho a ser percorrido para garantir a plena inclusão dos 

idosos no mercado de trabalho. A interação entre empresas e idosos pode trazer benefícios 

mútuos, com as organizações se beneficiando da experiência e sabedoria dos idosos, 

enquanto estes ganham em qualidade de vida e autoestima. Conclui-se que a sociedade 

brasileira precisa enfrentar coletivamente os desafios do envelhecimento, garantindo 

dignidade e oportunidades para os idosos, reconhecendo que o envelhecimento é uma 

realidade iminente que exige ações concretas e integradas.

Palavras-chave: Idosos, Envelhecimento populacional, Políticas públicas, Inclusão no 
trabalho, Dignidade profissional

Abstract/Resumen/Résumé

The present article aims to analyze the situation of the elderly in the Brazilian job market, 

considering the challenges and opportunities that this demographic presents in a scenario of 

increasing population aging. Furthermore, the importance of public policies and private 

sector initiatives in promoting the inclusion and appreciation of the elderly in the work 

environment is highlighted. Regarding the methodology, this research will use the deductive 

method with a qualitative approach, taking the form of bibliographic analysis, made from the 
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survey of theoretical references already analyzed and published, as well as documentary 

research, whose sources are the most diverse and dispersed, without prior analytical 

treatment. The results indicate that, despite legislative advances and business initiatives, there 

is still a long way to go to ensure the full inclusion of the elderly in the job market. The 

interaction between companies and the elderly can bring mutual benefits, with organizations 

benefiting from the experience and wisdom of the elderly, while they gain in quality of life 

and self-esteem. It is concluded that Brazilian society needs to collectively face the 

challenges of aging, ensuring dignity and opportunities for the elderly, recognizing that aging 

is an imminent reality that requires concrete and integrated actions.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Elderly, Population aging, Public polices, Workforce 
inclusion, Professional dignity
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1 INTRODUÇÃO 

 

Ao examinar as estatísticas demográficas globais, particularmente do Brasil, observa- se 

um declínio nas taxas de natalidade concomitante a um aumento na expectativa de vida (World, 

2023). Em outras palavras, o número de nascimentos está diminuindo enquanto as pessoas vivem 

mais (Abdala, 2023). Essa realidade traz uma série de questões que serão exploradas, incluindo 

suas causas e consequências, particularmente com relação ao papel dos idosos no mercado de 

trabalho e à responsabilidade das empresas.  

O Estatuto do Idoso, em sua legislação, destaca que o envelhecimento é um direito 

personalíssimo e sua proteção configura-se como um direito social. Ao ser considerado como tal, 

ele abrange aspectos fundamentais do ser, tais como honra, vida, liberdade, privacidade e 

intimidade. Ademais, a dignidade envolve diversas facetas da vida, desde a garantia de trabalho até 

o acesso ao lazer e outras atividades que promovam o bem-estar. Assim, é responsabilidade do 

Estado brasileiro e das entidades, sejam públicas, sejam privadas, assegurar o direito ao trabalho 

para os idosos, bem como outros aspectos que garantam sua dignidade plena.  

Além disso, a Constituição Federal também oferece proteção aos idosos. No tocante às 

atividades laborais, a Lei Maior, em seu artigo 7º, inciso XXX, trata dos direitos sociais e proíbe 

expressamente a discriminação no trabalho em relação à idade, incluindo diferenças salariais, 

exercício de funções e critérios de admissão. 

No entanto, embora as leis brasileiras sejam progressistas em termos de proteção aos idosos, 

a efetivação desses direitos requer um esforço contínuo. As empresas desempenham um papel 

fundamental nesse cenário.  

As empresas privadas, além de cumprirem com suas obrigações, também são vitais para 

promover a conscientização sobre os direitos dos idosos e investir em iniciativas que visem à 

melhoria da qualidade de vida dessa população. Ou seja, ao lado da responsabilidade que elas 

possuem em problemas sociais, elas também têm ferramentas empresariais para enfrentá-los (Reis, 

2007. p. 279-305). Isso envolve desde programas de saúde, bem-estar e capacitação até o apoio a 

atividades educativas, culturais e laborais que promovam a participação dos idosos na comunidade.  

Por outro lado, as empresas públicas têm o dever de criar e implementar políticas públicas 

eficazes (Sato, 2020). Ambas possuem responsabilidades que serão abordadas neste artigo, levando 

em conta a função social que devem desempenhar perante a sociedade. 
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Em resumo, a crescente longevidade da população representa um desafio, mas também uma 

oportunidade para reavaliar as normas sociais e econômicas que regem o trabalho e a vida na 

terceira idade. Embora escrito por Adoniran Barbosa que “saber envelhecer é uma arte” (Barbosa, 

1976), enfrentar essa etapa em um país com preconceitos, discriminação e falta de oportunidades 

para os idosos torna-se também um ato de bravura. Em um contexto social que prioriza os que 

estão em plena capacidade produtiva, os cuidados e direitos dos idosos muitas vezes são deixados 

em segundo plano, obrigando aqueles que dedicaram uma vida inteira ao seu país a buscarem outros 

meios para sobreviver e manter o seu valor. 

 

2 ENVELHECIMENTO DA POPULAÇÃO E SUAS IMPLICAÇÕES NO CRESCIMENTO 

ECONÔMICO 

 

2.1 CARACTERÍSTICAS E TENDÊNCIAS DEMOGRÁFICAS DO ENVELHECIMENTO 

POPULACIONAL 

 

 O envelhecimento populacional é um fenômeno global, caracterizado pelo aumento do 

número e da proporção de idosos na população em relação aos grupos etários mais jovens. Uma 

característica marcante desse fenômeno é a inversão da forma da pirâmide etária (Guarnieri, 2008, 

p. 20).  Tradicionalmente, as pirâmides etárias apresentam uma base ampla, indicando uma alta 

proporção de jovens, e um topo estreito, indicando uma menor proporção de idosos. No entanto, 

com o aumento da expectativa de vida, a pirâmide tende a perder sua arquitetura triangular e 

progressivamente adquire uma forma mais retangular, refletindo um equilíbrio entre os diferentes 

grupos etários. 

 O aumento da expectativa de vida pode ser considerado como um reflexo direto das 

melhorias na saúde pública, no avanço da medicina e nas condições de vida em geral ao longo do 

último século. 

 Entretanto, é importante fazer um contraponto e esclarecer que, embora seja verdade que a 

melhoria geral das condições de vida tenha contribuído para o aumento da expectativa de vida, 

esses benefícios não são universalmente acessíveis. Existem disparidades significativas entre 

diferentes grupos socioeconômicos, regiões e países, o que resulta em diferenças na expectativa de 

vida. 
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 O artigo "Incidência e Natureza da Pobreza Entre Idosos no Brasil” (Barros; Mendonça; 

Santos, 1999), apresenta uma análise detalhada sobre a situação de pobreza entre os idosos no 

Brasil. Nesse estudo, os autores identificaram que os idosos, devido à dificuldade de inserção no 

mercado de trabalho, são classificados como um grupo potencialmente vulnerável à pobreza. Com 

o avanço da idade, características como produtividade e empregabilidade tendem a declinar, 

fazendo com que os idosos dependam cada vez mais de outras fontes de renda, principalmente da 

aposentadoria, e da ajuda de seus familiares para sobreviver e manter um padrão de vida 

minimamente adequado. 

 Ainda, segundo os autores, os idosos considerados pobres estão distribuídos por todo o 

Brasil, mas são mais concentrados nas regiões Nordeste e Norte. Eles são, em sua maioria, 

analfabetos ou possuem baixa escolaridade e vivem em áreas rurais. Essa realidade é agravada pelo 

fato de que a aposentadoria, muitas vezes, não proporciona uma qualidade de vida adequada para 

esses idosos, fazendo com que a insuficiência de recursos financeiros seja um fator considerável 

para alguns idosos que voltam a trabalhar com o intuito de complementar suas rendas. 

  Assim, para uma parcela dos idosos, essa decisão de retornar ao mercado de trabalho não 

se trata apenas de uma maneira de se manterem ativos ou ocupados, mas sim de uma necessidade 

essencial para garantir sua subsistência. Entretanto, a escassez de oportunidades formais, somada 

à desafios como a falta de qualificação ou reconhecimento de suas habilidades, empurra muitos 

idosos para o mercado informal. Essa opção, apesar de fornecer uma fonte de renda, pode expô-los 

a condições de trabalho inseguras e sem garantias, tornando a situação ainda mais vulnerável para 

essa população. Porém, as implicações adversas dessa dinâmica laboral serão discutidas 

subsequentemente. 

 Depois de fazer essa consideração, pode-se concluir que os fatores melhorias na saúde 

pública, no avanço da medicina e nas condições de vida em geral, quando combinados, criaram 

uma tendência global de aumento da expectativa de vida, refletindo a melhoria contínua na saúde 

humana e no bem-estar, embora tal cenário seja restrito a alguns grupos específicos. 
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2.2 A CONTINUIDADE LABORAL DOS IDOSOS NO MERCADO INFORMAL BRASILEIRO 

PÓS-APOSENTADORIA 

 

Segundo uma pesquisa conduzida pelo Serviço de Proteção ao Crédito (Brasília, 2023), em 

parceria com a Confederação Nacional de Dirigentes Lojistas (CNDL), dados de 2022, no território 

brasileiro, mostram que aproximadamente 33,9% dos indivíduos com idade superior a 60 anos, 

embora aposentados, permanecem ativos no mercado de trabalho. Essa proporção eleva-se a 42,3% 

ao analisar especificamente a faixa etária entre 60 e 70 anos. Adicionalmente, a referida pesquisa 

indica que 27% desses profissionais atuam em modalidades autônomas ou informais. 

No tocante ao mercado informal, são notáveis os aspectos negativos de os idosos estarem 

participando desse segmento da economia. Como exemplo, os idosos na informalidade não têm 

acesso a benefícios trabalhistas, como férias remuneradas, 13º salário, FGTS ou seguro-

desemprego( Mattos ; Politi ; Fuschini, 2018, p. 103-126), benefícios esses que são necessários 

para segurança de qualquer trabalhador, porém especialmente dos idosos, visto a fragilidade que 

essa população enfrenta. 

Ainda nesse contexto, a saúde do indivíduo idoso foi destacada em uma pesquisa 

norueguesa conduzida por Merkus et al (Merkus et a, 2019). Esse estudo evidenciou que a 

preservação da capacidade física do trabalhador ao longo de sua vida é fundamental para garantir 

bem-estar e vigor até o momento da aposentadoria. Dessa forma, a fim de estender a vida produtiva 

do idoso, é necessário implementar ajustes em suas atividades laborais, de modo a minimizar o 

esforço físico e, assim, reduzir o impacto sobre sua saúde.  

Entretanto, no âmbito do mercado informal, as condições de trabalho podem ser 

consideravelmente precárias, incluindo jornadas longas e exaustivas e períodos insuficientes de 

descanso(D´Alencar; Campos, 2006). Assim, no cenário da informalidade, os idosos podem 

enfrentar ambientes de trabalho inadequados, e sua condição de saúde pode se tornar um desafio 

para a continuidade no emprego. 

Nesse sentido, a questão da informalidade laboral se apresenta como um desafio 

significativo. Em interação com a Secretaria Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos da 

Pessoa Idosa (SNDPI) (D´Alencar; Campos, 2006). foi indagado sobre as iniciativas em curso para 

mitigar a incidência de trabalho informal entre os idosos. A SNDPI reconheceu que o país está em 

uma trajetória de formular uma política de Estado robusta para abordar essa questão, bem como 
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outros desafios correlatos que a população idosa enfrenta. O Secretário Nacional, Antonio Costa, 

destacou que, embora tenha havido progressos no âmbito previdenciário, com melhorias nas 

aposentadorias e na disponibilização do Benefício de Prestação Continuada (BPC), ainda há um 

caminho a ser percorrido no que tange às políticas de inclusão e proteção da pessoa idosa.  

Em 2022, o Brasil contabilizou mais de 19 milhões de aposentados pelo INSS, conforme 

dados da Previdência Social (G1, 2016), com a maioria alcançando a aposentadoria 

aproximadamente aos 58 anos, à beira da terceira idade. De acordo com o estudo do SPC, 46,9% 

destes idosos aposentados optam por continuar trabalhando visando, principalmente, o 

complemento de renda, enquanto 23,2% destacam a necessidade de manter a mente ativa. Essa 

mesma pesquisa indica que 23,4% consideram sua renda insuficiente para suprir todas as 

necessidades e, alarmantemente, 28,3% manifestaram sentimentos adversos sobre a 

obrigatoriedade de trabalhar após a aposentadoria.  

 

De acordo com uma pesquisa (D´Alencar; Campos, 2006) mencionada na notícia, após a 

aposentadoria, muitos idosos almejam trocar seu espaço individual por atividades coletivas. Eles 

anseiam por momentos com seus entes queridos, como viajar e visitar familiares, bem como se 

dedicar a passatempos e atividades de seu interesse. Dos idosos entrevistados para o estudo, 

56,25% expressaram o desejo de viajar pelo mundo e visitar familiares em outras cidades após a 

aposentadoria. Outros 18,75% prefeririam desfrutar da tranquilidade do campo, enquanto 12,50% 

46,9

23,4

23,2

6,5

Motivos que mantêm os idosos no mercado 
de trabalo

Complemento de renda

Renda insuficiente

Manter a mente ativa

Outros
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gostariam de dedicar seu tempo pregando o evangelho. Além disso, 6,25% dos entrevistados 

manifestaram o desejo de se dedicar a atividades manuais, como bordado e costura. 

 

 

Por isso, a sociedade, em conjunto com as empresas, tem a responsabilidade de garantir 

oportunidades dignas aos idosos que manifestem o desejo ou a necessidade de permanecer no 

mercado de trabalho. A aposentadoria representa uma fase merecida da vida, uma recompensa após 

décadas de contribuição, em que o idoso pode optar por um período de descanso e exploração de 

56,2518,75

12,5

6,25

Quais as aspirações dos idosos após a 
aposentadoria?

Viajar pelo mundo e visitar
familiares

Morar no campo

Pregar o evangelho

Bordar e costurar

Vendas

1º Tri 2º Tri 3º Tri 4º Tri
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novas atividades. Deste modo, não se propõe a obrigatoriedade do retorno ao trabalho para todos 

os aposentados, mas é necessário que existam condições favoráveis para aqueles que almejam e 

precisam continuar atuantes no mercado formal ou para os que vislumbram um retorno. 

 

3 DESAFIOS E BENEFÍCIOS NA INCLUSÃO DOS TRABALHADORES IDOSOS AO 

MERCADO DE TRABALHO  

 

3.1 A DISCRIMINAÇÃO  

 

A discriminação etária, também conhecida como ageísmo (Moragas, 2023), etarismo ou, 

ainda, idadismo, é uma forma de preconceito que envolve o tratamento desigual ou injusto de 

indivíduos com base em sua idade. Esse fenômeno é especialmente relevante no contexto dos 

trabalhadores idosos, como já visto, uma população em crescimento devido ao aumento da 

expectativa de vida e à disposição desses indivíduos em permanecer ativos no mercado de trabalho. 

A inclusão de trabalhadores idosos no mercado de trabalho não é apenas uma questão social, 

mas também uma necessidade econômica. No entanto, apesar de sua experiência e habilidades 

acumuladas, esses trabalhadores frequentemente enfrentam preconceitos que se manifestam, 

principalmente, por meio de atitudes discriminatórias que limitam suas oportunidades de emprego 

e progressão na carreira.  

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), um em cada seis idosos já foi vítima de 

algum tipo de violência, incluindo o etarismo (OMS, 2023). No Brasil, o Estatuto da Pessoa Idosa 

estabelece que o etarismo pode ser considerado um crime, reforçando a necessidade de abordar 

essa forma de discriminação de maneira séria e eficaz. 

De acordo com a cartilha “Quem Nunca? Reflexões sobre o preconceito em razão da idade”, 

laçada pelo TJDFT (Brasil, TJDFT), essa discriminação é frequentemente alimentada por 

estereótipos e preconceitos que são construídos contra grupos de pessoas com base em suas idades. 

Esses estereótipos podem variar desde a desqualificação de jovens para funções de gerência até a 

marginalização de idosos no mercado de trabalho, manifestando-se, principalmente, nesta 

população. A discriminação etária é particularmente insidiosa porque, na maior parte do tempo, é 

um "preconceito silencioso", manifestando-se de maneiras sutis que podem ser difíceis de 

identificar e combater. 
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De acordo com a cartilha mencionada, o ageísmo pode se manifestar de várias formas, 

incluindo violência psicológica, verbal e física. No âmbito profissional, isso pode resultar na 

exclusão de pessoas idosas em cargos com salários mais altos ou até mesmo na sua marginalização 

completa do mercado de trabalho. Esse é um problema particularmente agudo no Brasil, onde a 

idade mínima para aposentadoria é de 65 anos para homens e 60 anos para mulheres, criando uma 

dissonância entre um mercado que deseja trabalhadores jovens, mas que é preenchido por pessoas 

idosas. 

Além disso, o etarismo pode ter consequências psicológicas graves, afetando a autoestima 

e a autonomia de suas vítimas. Nesse sentido, de acordo com a Pesquisa Nacional de Saúde de 

2019 realizada pelo IBGE (Lourenço, 2023), cerca de 13% da população entre 60 e 64 anos sofre 

de depressão no Brasil, faixa etária que coincide com o momento mais comum de aposentadoria. 

O médico neurologista Vitor Tumas, professor da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto 

(FMRP) da USP, aponta que entre as principais causas da depressão em idosos está o sentimento 

de inutilidade, muitas vezes exacerbado pelo abandono de atividades que antes davam sentido à 

vida da pessoa. 

O professor Tumas esclarece que a doença não está necessariamente ligada ao ato de se 

aposentar, mas também se relaciona com o avanço da idade e com os problemas de saúde que 

podem surgir como consequência. Logo, é inegável que o trabalho desempenha um papel 

significativo na construção da autoestima e do senso de propósito. A transição para a aposentadoria 

pode ser um momento crítico, pois muitos idosos podem sentir que perderam um pilar fundamental 

de sua identidade e utilidade, o que pode contribuir para sentimentos de inutilidade, os quais podem 

evoluir para um quadro depressivo. 

 Assim, conclui-se que a sociedade e as empresas como um todo desempenham um papel 

fundamental na promoção do bem-estar dos idosos, devendo combater a discriminação e criar 

ambientes de trabalho mais acolhedores. Inclusive, a Constituição Federal do país estabelece 

diversos princípios que são aplicáveis a essa questão, entre eles, destaca-se o princípio da igualdade 

e da não discriminação, assegurado pelo artigo 5º da Constituição Federal. Esse princípio 

desempenha um papel crucial na proteção dos direitos dos trabalhadores idosos, fornecendo uma 

base legal sólida que proíbe a discriminação com base na idade no mercado de trabalho. 
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3.2 BARREIRAS TENOLÓGICAS E A INCLUSÃO DIGITAL 

 

 Um dos desafios mais proeminentes é a interação dos idosos com as novas tecnologias da 

informação e comunicação (NTIC) (Tavares et al, 2012). À medida que a tecnologia avança 

rapidamente, torna-se imperativo garantir que todos, incluindo os idosos, tenham acesso e 

capacidade de usar essas ferramentas. 

 À medida que avançam na idade, os idosos enfrentam declínios naturais em várias 

capacidades sensoriais e cognitivas, que têm implicações diretas na maneira como interagem com 

tecnologias e sistemas digitais. Por exemplo, embora não seja universal a experiência de 

deficiências visuais severas entre os idosos, muitos enfrentam reduções na acuidade visual que 

dificultam a percepção e interpretação de informações visuais, conforme destacado por Czaja e Lee 

(2007) (Cjaza et al, 2007).  

 Nesse contexto, para facilitar o acesso e a interação dos idosos com as Novas Tecnologias 

da Informação e Comunicação (NTIC) (Tavares et al, 2012), é crucial o desenvolvimento de 

interfaces que considerem essas mudanças, incorporando princípios de ergonomia. Isso significa 

criar sistemas que não apenas reconheçam as limitações que vêm com a idade, mas que também se 

adaptem para garantir que a tecnologia permaneça acessível e utilizável, promovendo uma 

experiência do usuário inclusiva e eficiente. 

 A Constituição Federal do Brasil de 1988, no capítulo III, seção I, Art. 205, estabelece que 

a educação é um direito de todos e dever do Estado e da família. Ela será promovida e incentivada 

com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Este direito é garantido a todo brasileiro, 

sem distinção de raça, cor ou idade. 

 Especificamente para a terceira idade, o Estatuto do Idoso, sancionado em 2003, confere 

direitos diferenciados, reconhecendo as características e necessidades únicas dos idosos. O Art. 3° 

do Estatuto prevê a viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do 

idoso com as demais gerações. Além disso, o Art. 21, § 1°, assegura que os cursos especiais para 

que idosos abordem técnicas de comunicação, computação e outros avanços tecnológicos, 

facilitando sua integração à vida contemporânea. 

A Tecnologia Assistiva (TA) é conceituada como qualquer instrumento, recurso, estratégia 

ou procedimento concebido e empregado para conferir maior independência e autonomia a 

189



indivíduos com deficiência (UNESCO, 2007) (Tavares et al, 2012). A TA é vista como um suporte 

que visa ampliar uma capacidade funcional limitada ou facilitar a execução de uma função 

desejada, obstruída devido a deficiência ou envelhecimento (Bersch, 2008).  

Relacionando-se com as Novas Tecnologias de Informação e Comunicação (NTIC), estas 

podem ser empregadas como ou através de TA. São aplicadas como TA quando proporcionam 

auxílio técnico para alcançar um objetivo específico usando o computador, como usar o 

computador como um caderno eletrônico para quem não pode escrever em um caderno 

convencional.  

No entanto, as NTIC são utilizadas através da TA quando o objetivo é usar o próprio 

computador, necessitando assim de auxílios técnicos específicos, como adaptações de teclado, 

mouse, softwares especiais, facilitando tal tarefa.  

Nesse contexto, no domínio computacional, a TA pode ser empregada para permitir a 

interação humano-computador para pessoas com variados níveis de comprometimento motor, 

sensorial ou de linguagem (UNESCO, 2007). 

 Ao refletir sobre os textos da UNESCO, é crucial esclarecer que a intenção não é categorizar 

o idoso como deficiente. Em vez disso, a ideia é enfatizar que, assim como as pessoas com 

deficiência, os idosos também devem reivindicar e exercer seus direitos, assegurando que suas 

vozes e desejos sejam reconhecidos. Portanto, é uma responsabilidade do Estado garantir que todos, 

sejam jovens, pessoas com deficiência ou idosos, tenham acesso à educação. No contexto dos 

idosos, isso significa não apenas proporcionar educação formal, mas também oferecer treinamento 

em novas tecnologias, promovendo a inclusão digital. Isso é vital para que os idosos possam 

exercer sua cidadania plenamente, sem se sentirem marginalizados por não estarem atualizados 

com os avanços tecnológicos. 

 Nesse sentido, Gregor et al. (2002) observa que muitas interfaces humano-computador 

foram projetadas pensando em um usuário "típico" e mais jovem, o que pode resultar em desafios 

para o público idoso ao interagir com sistemas atuais. A web, em sua essência, deveria ser mais 

inclusiva, considerando a diversidade de seus usuários.  

 No entanto, muitos sites não adotam diretrizes de acessibilidade, complicando a interação 

humano-computador. Godinho (2010) define acessibilidade como a facilidade de acesso e uso de 

ambientes e serviços por todos, em diversos contextos. Assim, para promover a inclusão digital 

dos idosos, é essencial que as interfaces e componentes sejam projetados com padrões de 
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acessibilidade. Equipes de desenvolvimento deveriam estar mais atentas às necessidades dos 

idosos, pois tornar sistemas acessíveis para eles não implica em complicar para os mais jovens. 

 Em conclusão, enquanto a Constituição Federal do Brasil, a UNESCO e outras entidades 

têm feito esforços para promover a inclusão digital dos idosos, no entanto, ainda há um longo 

caminho a percorrer. É essencial que continue-se a desenvolver tecnologias e interfaces amigáveis 

para os idosos, garantindo que eles possam participar plenamente da sociedade digital. 

 

3.3 BENEFÍCIOS DOS TRABALHADORES IDOSOS ÀS EMPRESAS 

 

 Empresas "age friendly" são organizações que adotam práticas inclusivas voltadas para a 

integração e valorização de profissionais idosos (Madureira, 2023). Essa tendência surgiu como 

resposta ao envelhecimento populacional e busca combater o etarismo no ambiente de trabalho. 

 A interação entre diferentes gerações no ambiente de trabalho traz inúmeros benefícios 

tanto para os trabalhadores quanto para as organizações. Um estudo americano de Burmeister et al 

(2020) ressaltou que a diversidade etária nas empresas promove uma rica troca de conhecimentos 

entre gerações, motivando os colaboradores e incentivando o idoso a manter-se ativo.  

 Esta perspectiva é corroborada por Straussner e Senreich (2020), os quais observaram que, 

apesar de alguns desafios de saúde, os idosos geralmente expressam satisfação em relação ao seu 

trabalho e ambiente profissional. Bartkowiak et al (2020) ainda destacam que muitos gestores 

reconhecem o valor inerente dos trabalhadores idosos, especialmente suas habilidades 

colaborativas, competências e capital social e intelectual, características frequentemente ausentes 

nos profissionais mais jovens. 

 Além disso, a  contratação de pessoas idosas nas empresas promove a diversidade, o que 

pode enriquecer a cultura organizacional e impulsionar a inovação. Ademais, a presença de 

trabalhadores idosos pode trazer vantagens e diferenciais para o sucesso de uma empresa, 

fornecendo uma perspectiva única e uma riqueza de experiências que podem ser extremamente 

valiosa. 

 Ademais, contratar pessoas idosas pode fortalecer a marca do empregador (employer 

branding), demonstrando um compromisso com a responsabilidade social e com a criação de um 

ambiente de trabalho mais diversificado e saudável. A iniciativa de ser uma empresa "age friendly" 

não apenas abre portas para um ambiente de trabalho mais inclusivo, mas também pode posicionar 
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a empresa de forma positiva no mercado, atraindo talentos e clientes que valorizam a diversidade 

e a inclusão. 

 Um estudo de caso foi realizado na dissertação "Por que contratar idosos?", baseada nas 

opiniões de funcionários e dirigentes de uma empresa específica sobre a contratação de idosos 

(Festiva, 2005). Os resultados indicam que existem várias razões pelas quais as empresas optam 

por contratar idosos. A maior delas foi a política de contratação da empresa que favorece essa 

prática. Isso sugere que a empresa reconhece os benefícios potenciais de ter idosos em sua equipe 

e implementa políticas para apoiar essa decisão. 

 Outro motivo significativo é a vasta experiência que os idosos trazem consigo. A 

experiência acumulada ao longo dos anos é inestimável, o que muitas empresas veem como uma 

vantagem competitiva. Além da experiência, os idosos são frequentemente vistos como mais 

responsáveis em suas funções, o que pode ser atribuído à maturidade e à experiência de vida. A 

liderança da empresa também reconhece e valoriza a contribuição dos idosos, o que indica um 

ambiente de trabalho inclusivo e respeitoso. 

 Além desses benefícios tangíveis, a pesquisa aponta que o trabalho representa mais do que 

apenas um emprego para o idoso. Para muitos, é uma oportunidade de resgatar sua dignidade. Em 

uma sociedade que frequentemente marginaliza os idosos, ter a oportunidade de trabalhar e 

contribuir pode ter implicações profundas para o bem-estar e a autoestima do idoso. 

 Em conclusão, a contratação de idosos oferece uma série de benefícios para as empresas. 

Eles trazem consigo experiência, responsabilidade e uma perspectiva única, valores que são 

inestimáveis para as organizações. A adoção dessas práticas inclusivas não apenas demonstra uma 

evolução na forma como as empresas percebem e valorizam a sabedoria e a experiência que os 

profissionais idosos podem oferecer, mas também posiciona essas empresas para aproveitar os 

muitos benefícios desses profissionais. As empresas que reconhecem e valorizam a contribuição 

dos idosos estão promovendo um ambiente de trabalho mais inclusivo e diversificado, o que é 

benéfico tanto para as organizações quanto para a sociedade como um todo. 
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4. A RESPONSABILIDADE DAS EMPRESAS PRIVADAS NA INCLUSÃO DO IDOSO NO 

MERCADO DE TRABALHO 

 

4.1 A FUNÇÃO SOCIAL DAS EMPRESAS  

 

 Segundo o artigo “A Função Social das Empresas” (Neto, 2016), esse é um tema de 

relevância significativa no cenário contemporâneo, tendo em vista a crescente necessidade de 

alinhar os interesses econômicos com as demandas sociais. A empresa, enquanto entidade inserida 

no tecido social, não pode ser compreendida unicamente sob a perspectiva do lucro, mas também 

a partir do papel que desempenha na sociedade. Mesmo sob uma ótica capitalista, a empresa tem a 

responsabilidade de produzir e comercializar bens e serviços, observando princípios do direito de 

propriedade e da livre iniciativa(Neto, 2016). No entanto, sua atuação vai além, buscando equilibrar 

a necessidade de obtenção de lucro com o compromisso de atender a obrigações sociais e legais. 

 O Artigo 154 da Lei 6.404/1976 estabelece diretrizes claras sobre a função social da 

empresa, evidenciando as responsabilidades que o administrador e o acionista controlador possuem 

em relação à companhia e à sociedade em que ela está inserida. A legislação ressalta a necessidade 

do administrador em alinhar os objetivos da empresa com o bem público e sua função social. 

Adicionalmente, esse artigo fortalece a ideia de que o acionista controlador, ao exercer seu poder, 

não deve se limitar ao mero cumprimento de obrigações legais, mas também assegurar que a 

empresa realize seu propósito principal e, simultaneamente, satisfaça sua função social. Essa 

função abrange não apenas a produção e circulação de bens e serviços, mas também a integração e 

respeito à força de trabalho e ao ordenamento jurídico vigente. 

 As empresas, ao operarem em um contexto social, têm o dever intrínseco de respeitar as 

leis e regulamentos, garantindo a inclusão, o respeito ao consumidor e ao meio ambiente, bem 

como o cumprimento de obrigações fiscais e trabalhistas. Esta conformidade, além de ser uma 

exigência legal, fortalece sua marca e posição no mercado. Assim, o ideal da empresa moderna é 

equilibrar os interesses capitalistas com as necessidades da sociedade, operando de forma solidária. 
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4.3 INCENTIVOS ÀS EMPRESAS PRIVADAS 

 

 A integração de idosos no tecido profissional é uma necessidade emergente, refletindo a 

evolução demográfica e a crescente conscientização sobre a valiosa contribuição dos idosos. Esse 

processo é impulsionado tanto pela atuação responsável das empresas privadas quanto pelos 

incentivos e amparo legal providenciados pelo governo. 

 O Estado, através de políticas afirmativas e incentivos fiscais, pode desempenhar um papel 

crucial incentivando o setor privado a incorporar essa demografia em seu quadro funcional. 

Simultaneamente, as empresas privadas, ao reconhecerem o valor e a experiência que os idosos 

agregam, assumem uma responsabilidade social de promover a conscientização e a inclusão deste 

grupo na sociedade. 

 Inclusive, a medida proposta no Projeto de Lei 4.890/2019, oriunda do senador Chico 

Rodrigues e aprovada pela Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), aponta um caminho 

alternativo e viável para incentivar a contratação de profissionais idosos no Brasil (Senado, 2023). 

Ao oferecer incentivos fiscais aos empregadores que contratem colaboradores com 60 anos ou 

mais, cria-se uma dinâmica favorável tanto para a economia quanto para a inclusão social. 

 A estrutura fiscal proposta, que permite a dedução de um valor correspondente a um salário-

mínimo semestral por empregado idoso contratado da Contribuição Patronal sobre a Folha de 

Pagamento, pode servir como estímulo para as empresas ampliarem suas equipes com profissionais 

experientes e, muitas vezes, subaproveitados no mercado de trabalho. Além disso, essa medida 

contribui para a sustentabilidade econômica, conforme indicado pela Nota de Impacto 

Orçamentário e Financeiro elaborada pela Consultoria de Orçamentos do Senado Federal. Além do 

benefício econômico, a inclusão de idosos no mercado de trabalho promove benefícios físicos, 

cognitivos, psicológicos e sociais para essa faixa etária, como mencionado na justificativa do 

projeto. 

 A iniciativa também é um passo importante para dar efetividade ao Estatuto do Idoso, que 

prevê o estímulo à profissionalização e à admissão de idosos no mercado de trabalho. Esta medida 

legislativa não apenas valoriza a experiência e a capacidade dos profissionais idosos, mas também 

pode contribuir para aliviar as pressões sobre os sistemas de saúde e de seguridade social, ao 

promover a independência financeira e o bem-estar dos idosos. 
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 Ao analisar as perspectivas futuras, com a duplicação prevista da população idosa nas 

próximas décadas, políticas fiscais como a proposta pelo PL 4.890/2019 são cruciais. Elas não 

apenas incentivam a contratação de idosos, mas também podem ser um componente vital para 

assegurar uma integração bem-sucedida deste segmento demográfico na força de trabalho, 

atendendo assim aos desafios socioeconômicos intrínsecos ao envelhecimento populacional. 

 Nesse sentido, o arcabouço legal brasileiro, através dos Artigos 261, 272 e 283 do Estatuto 

do Idoso, estabelece diretrizes claras para a inclusão de idosos no mercado de trabalho, reforçando 

o direito ao exercício de atividade profissional e vedando a discriminação por idade, além de 

incentivar a criação de programas de profissionalização e preparação para a aposentadoria (Galassi 

et al, 2021). 

 Iniciativas práticas têm sido observadas no setor privado, com empresas como Bob´s, 

Grupo Pão de Açúcar, Sendas e Banco Santander, adotando políticas inclusivas para a contratação 

de idosos (Regina; Fernandez, 2023). Essas empresas, ao alinharem suas estratégias de recursos 

humanos às disposições legais, não apenas cumprem seu papel social, mas também se beneficiam 

da vasta experiência e conhecimento que os profissionais idosos trazem para o ambiente de 

trabalho. 

 

CONCLUSÕES 

 

 O cenário demográfico brasileiro, marcado pelo aumento progressivo da população idosa, 

evidencia uma necessidade premente de reavaliar e adaptar as estruturas socioeconômicas e 

laborais do país. A inclusão e a valorização dos idosos no mercado de trabalho já são desafios reais 

no Brasil, e a efetivação de seus direitos no ambiente laboral permanece como uma questão 

pendente. 

                                                      
1 Estatuto do Idoso, 2023. Art. 26. A pessoa idosa tem direito ao exercício de atividade profissional, respeitadas suas 

condições físicas, intelectuais e psíquicas. 
2 Estatuto do Idoso, 2023. Art. 27. Na admissão da pessoa idosa em qualquer trabalho ou emprego, são vedadas a 

discriminação e a fixação de limite máximo de idade, inclusive para concursos, ressalvados os casos em que a 

natureza do cargo o exigir.   (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 
3 Estatuto do Idoso, 2023. Art. 28. O Poder Público criará e estimulará programas de: 

I – profissionalização especializada para as pessoas idosas, aproveitando seus potenciais e habilidades para 

atividades regulares e remuneradas;   (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

II – preparação dos trabalhadores para a aposentadoria, com antecedência mínima de 1 (um) ano, por meio de 

estímulo a novos projetos sociais, conforme seus interesses, e de esclarecimento sobre os direitos sociais e de 

cidadania; 

III – estímulo às empresas privadas para admissão de pessoas idosas ao trabalho. 
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 As empresas desempenham um papel fundamental neste contexto. Ao integrar os idosos 

em suas equipes, as organizações não apenas cumprem um dever social, mas também colhem 

benefícios mútuos. A experiência, a sabedoria e a resiliência que os idosos trazem para o ambiente 

de trabalho enriquecem a dinâmica organizacional, promovendo uma troca intergeracional valiosa. 

Por outro lado, a inclusão no mercado de trabalho oferece aos idosos uma oportunidade de 

permanecerem ativos, contribuindo significativamente para sua autoestima, bem-estar e qualidade 

de vida, bem como para o complemento de renda, que é imprescindivél  para uma parcela 

significativa dessa população. 

 No entanto, para que essa integração seja efetiva, é imperativo que a dignidade dos idosos 

seja garantida em todos os aspectos. Isso vai além da mera inserção no mercado de trabalho; 

envolve o reconhecimento de seus direitos, a valorização de suas competências e a garantia de 

condições de trabalho justas e adequadas. 

 A sociedade brasileira, como um todo, precisa enfrentar essa realidade de forma coletiva e 

integrada. O envelhecimento populacional não é uma projeção futura, mas uma realidade presente 

que exige ações concretas e imediatas. A responsabilidade não recai apenas sobre o setor privado 

ou o governo, mas sobre cada cidadão. Afinal, o envelhecimento é um processo intrínseco à 

condição humana e, como tal, deve ser abordado com empatia, respeito e solidariedade. 
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